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RESUMO
Introdução: nos últimos anos a expectativa de vida da população cresceu em todo mundo, e com ela se
verificou um aumento da prevalência de diversas Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT), como o
Diabetes Mellitus (DM). Nesse sentido, se fazem necessárias políticas públicas voltadas à mitigação da
demanda epidemiológica, por meio de ações de prevenção de agravos à DM e de ações de promoção de
saúde. Objetivo: identificar as taxas de mortalidade em idosos por DM no Brasil e no Rio Grande do Sul,
comparando e interpretando suas diferenças e similaridades. Método: foram coletados dados referentes aos
indicadores de óbito relacionados a DM em idosos, que foram obtidos através de fontes secundárias, de
domínio público do Sistema de Indicadores de Saúde e Acompanhamento de Políticas Públicas do Idoso
(SISAP-Idoso). Os dados coletados foram importados para planilhas no software Microsoft Excel®, de
forma a permitir o tratamento dos dados e posterior análise estatística descritiva e comparativa.
Resultados: as taxas brasileiras de mortalidade de idosos mantiveram uma estabilidade nos últimos onze
anos (entre 0,19-0,21). No Rio Grande do Sul, após um período de platô de 2009 a 2013 (0,19), foi
observada uma maior oscilação na linha temporal. Entre 2014 e 2015, houve uma ligeira queda, chegando a
0,17. A partir de 2016, as taxas do Estado apresentaram um aumento de 0,05 em apenas 4 anos. Em 2018 e
2019, as taxas de mortalidade por DM ultrapassaram os índices nacionais, atingindo 0,21 e 0,22,
respectivamente. Conclusão: há necessidade de intervenções eficientes e eficazes na população idosa com
DM desde a atenção primária, para que se almeje a qualidade de vida e com isso a diminuição de
complicações terciárias que levem ao óbito.
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ABSTRACT
Introduction: in recent years the life expectancy of the population has grown worldwide, and with it has come an
increase in the prevalence of several chronic non-communicable diseases (NCDs), such as Diabetes Mellitus (DM).
Therefore, public policies aimed at mitigating the epidemiological demand are necessary, through actions of prevention
of DM diseases and health promotion. Objective: identify the mortality rates in the elderly due to diabetes mellitus in
Brazil and in Rio Grande do Sul, comparing and interpreting their differences and similarities. Method: data regarding
death indicators related to diabetes mellitus in the elderly were collected from secondary sources, from the public
domain System (SISAP-Idoso). The collected data were imported into spreadsheets in Excel® software, in order to
allow the treatment of the data and subsequent descriptive and comparative statistical analysis. Results: Results: the
Brazilian elderly mortality rates maintained a stability in the last eleven years (between 0.19-0.21). Rio Grande do Sul,
after a plateau period from 2009 to 2013 (0.19), a greater oscillation in the timeline was observed. Between 2014 and
2015, there was a slight drop, reaching 0.17. Starting in 2016, the state's rates showed an increase of 0.05 in just 4
years. In 2018 and 2019, DM death rates exceeded national rates, reaching 0.21 and 0.22, respectively. Conclusion:
there is a need for efficient and effective interventions in the elderly population with DM from primary care, to target
quality of life and thus the reduction of tertiary complications leading to death.
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INTRODUÇÃO

O panorama mundial tem apontado
um acréscimo no envelhecimento
populacional, onde dados demonstram um
declínio na natalidade e um aumento no
envelhecimento da população, com
crescente expectativa de vida. Por
conseguinte, junto do aumento da
expectativa de vida, houve um aumento da
prevalência das Doenças Crônicas não
Transmissíveis (DCNT) em idosos, como
efeito do envelhecimento sobre as
estruturas e funções biológicas e sociais
dessa faixa etária, sendo essa uma das
fases da vida destacada por
comorbidades.1,2

Globalmente, estima-se que, por
ano, as DCNT sejam responsáveis por
70% do total de óbitos.3 No Brasil, essas
corresponderam a aproximadamente 76%
das causas de mortalidade.4 As principais
DCNT são as cardiovasculares
(principalmente hipertensão arterial),
cânceres, doenças respiratórias crônicas e
Diabetes Mellitus (DM). Frente ao
surgimento das DCNT em idosos, faz-se
necessário que estes sejam acompanhados
clinicamente e que recebam informações
que guiem os tratamentos específicos para
seus problemas de saúde, para que assim,
sejam orientados e participantes dos seus
tratamentos, visando diminuir a
mortalidade por essas patologias.2,5

A DM, uma das DCNT mais
comuns, vem sendo amplamente estudada
por suas complicações micro e
macrovasculares que incidem nos níveis
de mortalidade e perda da qualidade de
vida na população portadora. Um estudo
que comparou os dados levantados pela
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) sobre a
população diabética, aponta para um
crescimento da Diabetes mellitus de 6,2%
(2013) para 7,7% (2019). Ademais,
constatou-se o aumento do uso de
medicamentos e do atendimento médico
nesses anos.6 Esses dados ratificam o
cenário mundial, que atualmente
contabiliza cerca de 422 milhões de

pessoas com diabetes mellitus, e 1,6
milhão de mortes anuais são diretamente
atribuídas à patologia.7

Atualmente é classificada como
tipo 1, tipo 2, gestacional e “diabetes
devido a outras síndromes específicas”,
sendo que a idade avançada está
intimamente ligada ao risco aumentado de
desenvolver diabetes tipo 2. Os efeitos
nocivos desta estão relacionados ao mau
controle dos níveis glicêmicos que podem
causar complicações crônicas
microvasculares como nefropatia,
retinopatia ou neuropatia diabética ou
complicações macrovasculares como o
infarto agudo do miocárdio, acidente
vascular cerebral ou doença vascular
periférica.8,9

Frente este panorama, o Brasil,
através de uma iniciativa conjunta da
Coordenação de Saúde da Pessoa Idosa
(COSAPI), do Ministério da Saúde e da
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), criou
um sistema chamado Sistema de
Indicadores de Saúde e Acompanhamento
de Políticas Públicas do Idoso
(SISAP-Idoso). O sistema compreende
indicadores a nível federal, estadual e
municipal, relativos ao quadro
epidemiológico da saúde da população
idosa. A finalidade é oferecer uma
ferramenta para a gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS), em que se possa
reconhecer a situação de saúde da
população idosa e estabelecer processos
contínuos de acompanhamento. Estes
indicadores fornecem aos gestores e à
sociedade, dados úteis à formulação de
políticas e ações de prevenção, além de
contribuir na melhoria da qualidade da
assistência à saúde e da informação gerada
nos níveis básicos de atenção do SUS.10

O crescimento da prevalência do
DM, em especial em um cenário de
envelhecimento populacional, está sendo
apontado como um grave problema de
saúde pública. A diabetes gera
complicações crônicas nos idosos, que
além de comprometer a qualidade de vida
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dessa população, gera gastos públicos em
saúde e se não acompanhada pode levar à
óbito. Essas questões demandam a
articulação de políticas públicas que
garantam a execução de ações de
prevenção ao agravamento desta doença.11

Para tanto, se faz necessário a
identificação do panorama da doença na
população idosa, visto isso o presente
estudo aborda a seguinte questão de
pesquisa: Qual o panorama dos índices de
mortalidade em idosos por DM no Brasil
comparados ao estado do Rio Grande do
Sul? Desta forma, objetiva-se identificar
as taxas de mortalidade em idosos por DM
no Brasil e no Rio Grande do Sul,
comparando e interpretando suas
diferenças e similaridades.

MÉTODO

Trata-se de um estudo transversal,
retrospectivo, comparativo e descritivo.
Foram coletados dados referentes aos
indicadores de óbito relacionados a DM
em idosos, que foram obtidos através de
fontes secundárias, de domínio público,
do SISAP-Idoso o qual é atualizado pelo
Ministério da Saúde e pela Fiocruz. O
levantamento dos dados foi realizado no
mês de julho de 2022.

O diagnóstico principal da causa
básica do óbito relacionado ao DM está
codificado segundo normas da

Classificação Internacional de Doenças
em sua Décima Revisão (CID 10),
capítulo IV – Doenças endócrinas,
nutricionais e metabólicas, na categoria
E10 a E14 – Diabetes Mellitus.

A população deste estudo foi
composta pelo número total de idosos
segundo o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)12, no ano
base de pesquisa, correlacionado com o
número de óbitos por DM, registrados nos
anos de 2009 a 2019 no SISAP-Idoso. Os
dados acerca da mortalidade foram
analisados no Brasil e no estado do Rio
Grande do Sul, segundo o ano de
ocorrência, sexo e faixa etária dos idosos.
O Rio Grande do Sul foi escolhido por se
tratar do campo, tema e população de
estudo dos autores e por não serem
identificadas literaturas científicas na área.
Ainda, os dados são apresentados de
forma isolada no SISAP-Idoso, não
havendo publicação ou estudos
demonstrando comparação entre esses, ou
análises epidemiológicas e apontamentos
sobre a necessidade de intervenções.

A taxa de mortalidade pela doença
em idosos foi calculada pela razão entre o
número total de óbitos de idosos por DM
dividido pela população total de idosos
multiplicado por 100000, estimadas pelo
Sistema SISAP-Idoso, conforme Figura 1.

Figura 1 – Cálculo da taxa de mortalidade por Diabetes Mellitus em idosos.

Fonte: elaborada por autores.

Por fim, os dados obtidos foram importados para planilhas do programa Excel®,
versão Plus 2019, de forma a permitir o tratamento descritivo dos dados e posterior análise
descritiva e comparativa por porcentagem.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

No período analisado, de 2009 a 2019, os dados coletados revelam que o número
absoluto de pessoas idosas no Brasil e no Rio Grande do Sul obteve um crescimento
semelhante, sendo 45,21% e 45,25% respectivamente. Apesar dessa paridade, o índice de
envelhecimento identificado no Rio Grande do Sul, de 78,33, supera os dados nacionais, que
apresentam a marca de 51,22.12 O IBGE estima um contingente populacional total perto dos
215 milhões de habitantes no país.12 No SISAP- Idoso foram registrados, em 2019, cerca de
29 milhões de idosos, sendo 2,1 milhões desses residentes no Rio Grande do Sul. Na Figura
2 podemos visualizar os números absolutos de idosos e o aumento progressivo de 2009 a
2019 no período analisado.

Figura 2 – Número absoluto de idosos no Rio Grande do Sul e no Brasil, 2009 a 2019.

Fonte: SISAP-Idoso. Sigla: RS – Rio Grande do Sul.

Em consonância, estudos
epidemiológicos e estatísticos apontam
para o aumento da expectativa de vida
mundial, além da diminuição da
natalidade e número de filhos por
casal.13-15 Portanto, há uma construção da
inversão da pirâmide etária, tornando as
pessoas com mais de 60 anos uma parcela
significativa da população mundial. Com
a explosão do envelhecimento
demográfico, tornam-se mais recorrentes e
relevantes as demandas de saúde pública
da população idosa, se configurando como
um desafio para os países desenvolvidos e
subdesenvolvidos. Dentre as principais
mudanças, a necessidade de reestruturação
dos serviços e recursos de saúde,
coordenando cuidados que possam atender

o aumento das demandas de saúde e de
novos diagnósticos.16

O envelhecimento, no âmbito
fisiológico, é um processo que envolve a
senescência celular, essa se configura
como ciclo natural de morte celular,
ocorrendo nos seres humanos após a
quarta década de vida. Sendo uma
condição global, o envelhecimento pode
afetar diversos sistemas do corpo como o
sistema respiratório, cardiovascular,
endócrino, entre outros. Nesse sentido, a
população está mais predisposta
apresentar patologias específicas da faixa
etária, sendo essas crônicas ou agudas.16,17

As doenças mais relacionadas com
a transição demográfica são as DCNT, as
quais exigem acompanhamentos e
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tratamentos longos ou até mesmo
permanentes. Por vezes as DCNT findam
em internações hospitalares, por falta de
tratamento ou por complicações advindas
do comprometimento sistêmico que a
doença causa.18,19 A DM vem sendo
amplamente estudada no campo científico,
sendo ela um das DCNT mais recorrentes
na população idosa. Em um estudo
realizado no estado da Bahia, foram
avaliadas as taxas de internação e
mortalidade por DM entre 2012 e 2018.
Os resultados apontaram para um pico na
taxa de mortalidade pela doença no ano de
2017, que chegou a 7,2% em um cálculo
feito por 10.000 habitantes.20

Nos dados coletados do
SISAP-idoso sobre as características de

óbitos em idosos, nos 11 anos, o Brasil
totalizou 528.414 mortes (0,198%) e no
Rio Grande do Sul 36.513 mortes
(0,191%) registradas por DM. O Estado
do Rio Grande do Sul, nos anos de 2018
(4.278 óbitos) e 2019 (4.458 óbitos),
ultrapassou a taxa de mortes quando
comparada aos anos anteriores, e
proporcionalmente aos números do Brasil
que seguiram em cerca de 0,19%. Nos
anos anteriores se observou um platô nas
taxas de mortes no Rio Grande do Sul, se
limitando a faixa de 2.734 (a mais baixa) a
3.578 (a mais alta). Na Figura 3 são
apresentados os dados retroativos dos 11
anos no Estado e no país.

Figura 3 – Total de óbitos por Diabetes Mellitus em idosos no Rio Grande do Sul e no
Brasil, 2009 a 2019.

Fonte: SISAP-Idoso.

Schmid e colaboradores21

identificaram que, no período de 1996 a
2011, a maioria dos óbitos (51,9%) na
população brasileira portadora de DM foi
classificada como sem complicações. Nos
óbitos complicados, as principais causas
de morte foram complicações renais
(19,1% dos óbitos), circulatórias
periféricas (6,1% dos óbitos) e as não

especificadas (7% dos óbitos). Outros
estudos20,22 sugerem que há maior
mortalidade, menor sobrevida e menor
expectativa de vida na população
diabética quando comparada à
não-diabética.

Essas diferenças nos índices de
sobrevida e mortalidade não tem causa
totalmente conhecidas. As principais
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teorias indicam os altos níveis glicêmicos
como cerne de complicações crônicas
micro e macrovasculares, ou seja,
promotores de doenças cardiovasculares,
nefropatia, neuropatia, retinopatia, e de
desfechos como a amputação. Ainda, é
comum a associação da DM a outras
morbidades crônicas (hipertensão arterial,
dislipidemia e obesidade), as quais podem
atuar como agravante do quadro
clínico.20-22

Os números absolutos
apresentados na Tabela 1 demonstram um

aumento da mortalidade por DM no país,
contudo quando analisados
proporcionalmente a população total, se
mostram estáveis, variando 0,05 pontos
percentuais em 11 anos. No Rio Grande
do Sul, o padrão de números absolutos
crescente se repete. Todavia, ao observar o
índice de mortes no Estado, em 2017, os
dados estaduais se igualam a taxa nacional
(0,19%), e disparam nos dois anos
seguintes (2018-2019), alcançando o
índice mais alto de 0,22%.

Tabela 1 – número e Índice de mortalidade de idosos por Diabetes Mellitus com relação a
população total do Brasil - Rio Grande do Sul e Brasil, 2009 a 2019.

Ano/
Local 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Nº

RS

2734 2858 2972 2974 3154 3036 3089 3382 3578 4278 4458

% 0,19 0,19 0,19 0,19 0,19 0,18 0,17 0,18 0,19 0,21 0,22

Nº

Brasil

%

41333

0,21

43931

0,21

46421

0,21

45651

0,20

46982

0,20

46847

0,19

48304

0,19

49647

0,19

51714

0,19

52987

0,19

54597

0,19

Fonte: SISAP-Idoso. Sigla: RS – Rio Grande do Sul.

A DM é reconhecida pela
literatura científica como causa de morte,
principalmente em pessoas com 60 anos
ou mais. No estudo apresentado por
Marques e colaboradores,23 que analisou
os óbitos por DM no Brasil de 2012 a
2016, observou que 80,83% dos óbitos
registrados se deram na faixa etária idosa.
Enquanto isso, o estudo de Falcão e
colaboradores,20 apresentou maior taxa de
letalidade entre os idosos com 80 anos ou
mais (11,9 %) e os com 70 a 79 anos
apresentaram 7,36 % de letalidade, sendo
as faixas etárias com maior percentual de
mortes pela DM registradas.

Ainda, destaca-se que na literatura
científica foram identificados diferentes

índices de mortalidade dos portadores de
DM em relação a certas características
individuais, como sexo, faixa etária, tipo
de diabetes, tipo de tratamento:
farmacológico ou não, uso de drogas
orais, insulinoterapia e raça.23 A exemplo,
o estudo de Marques e colaboradores24

identificou que 55,40% óbitos registrados
pela patologia eram oriundos de
indivíduos do sexo feminino.

Frente a esses achados, entende-se
que para o cuidado à pessoa idosa é
necessária a disponibilização e
manutenção de uma rede de atenção à
saúde. No Brasil, uma malha de sistemas e
serviços vem sendo construída desde o
século XX, em especial com a instituição
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da Política Nacional de Saúde do Idoso
(PNSI). Essa prevê medidas de prevenção,
diagnóstico, tratamento e recuperação da
saúde, além do atendimento de novas
demandas oriundas do envelhecimento
populacional.

Dessa forma, a partir de uma rede
integrada coordenada pela PNSI, se fazem
possíveis ações de monitoramento, de
recuperação e de prevenção de agravos do
envelhecimento. Tais medidas quando
devidamente aderida pela população
idosa, e em conjunto com a educação em
saúde e educação continuada, podem
propiciar a diminuição dos agravos à
saúde e dos óbitos nacionais e regionais.25

Nesse mesmo sentido, temos no
âmbito do SUS o Programa Nacional de
Hipertensão e Diabetes Mellitus, mais
conhecido como Programa Hiperdia. Esse
prioriza e orienta ações de prevenção a
doenças, promoção e recuperação da
saúde dos indivíduos, por meio de um
acompanhamento de forma integral e
contínua da saúde. Um dos principais
objetivos do programa foca na diminuição
das complicações e dos óbitos causados
pela doença.26

O Programa Hiperdia foi criado e
instituído no início do ano de 2002,
acompanhado do lançamento, pelo
Ministério da Saúde, do Sistema de
Cadastramento e Acompanhamento de
Hipertensos e Diabéticos (SIS-Hiperdia).
Neste sistema é possível realizar o
cadastro e acompanhamento dos pacientes
portadores de hipertensão e/ou DM, sendo
os dados encaminhados para o
Departamento de Informática do SUS
(DATASUS). Para que seja possível
realizar um acompanhamento efetivo do
paciente é necessário que a ficha de
cadastro no programa tenha os dados
clínicos, fatores de risco, outras doenças,
complicações e tratamentos utilizados
pelo paciente, assim, contribuindo com
informações que auxiliem a monitorar e
traçar linhas de cuidado necessários para
evitar complicações e óbito precoce.27

CONCLUSÃO
Atualmente não existem estudos

que relacionem as mortes por DM ao
desempenho das políticas públicas de
vigilância e promoção da saúde para essa
população. Nesse sentido, sugere-se que
futuros estudos realizem um comparativo
entre a abrangência e efetividade do
acompanhamento no Programa Hiperdia
com o aumento da mortalidade em
diabéticos. Estudos assim podem ajudar a
compreender como a efetividade do
Programa influencia na incidência de
casos crônicos da doença e de óbitos
prematuros.

No Brasil a taxa de mortalidade
em idosos por DM se manteve estável nos
últimos onze anos, variando 0,05%. No
Rio Grande do Sul, a mesma se manteve
estável entre 2009 e 2017, porém
ultrapassou os índices nacionais em 2018
e 2019. Na comparação entre território
nacional e regional, respectivamente,
obteve-se redução no número de óbitos de
idosos por diabetes mellitus de
206,3/100000 habitantes para
187,65/100000 habitantes que representa
9,04% de redução e no Rio Grande do Sul
houve um aumento de 191,89/10000
habitantes para 215,14/100000 habitantes
que representa 12,11 %.

Foi possível observar por meio do
presente estudo uma demanda por
intervenções eficientes e eficazes, que
contemplem a população idosa com DM
integralmente. Em um cenário de
envelhecimento demográfico nacional, o
fortalecimento de uma rede de atenção à
saúde integrada, com ações desde atenção
primária até a terciária, se faz necessária
para promover uma melhor qualidade de
vida à pessoa idosa.

Algumas limitações foram
identificadas no decorrer das etapas do
presente estudo. Os dados analisados
apresentam instabilidade estatística para
as referências de mortalidade no período
de 11 anos. Fato que é corroborado pela
composição de dados de outros estudos
que abordaram períodos menores, ou de
estudos que compreenderam outros
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estados do país sem correlacionar com os
indicadores em nível nacional. Ressalta-se
ainda que os números relativos à
mortalidade possam apresentar
subnotificação, uma vez que

frequentemente na declaração de óbito, a
DM não é registrada como causa primária,
mas sim suas complicações,
particularmente as cardiovasculares e
cerebrovasculares.
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